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Apresenta~ao 

Com a promulga~áo da Constitui~áo Federal de 1988 surgiu 
um novo cenário de prote~áo dos interesses jurídicos. Até entáo, 
o legislador preocupava-se em tutelar interesses individuais, como 
a vida e o patrimonio. Contudo, com o surgimento do chamada 
Estado Liberal, o legislador verificou que a individualidade do Sé
culo XVIII náo era suficiente para regular as exigencias da nova 
sociedade que estava nascendo, principalmente em razáo do sur
gimento de rela~6es de caráter coletivo. Neste contexto surgiu a 
tutela dos chamados interesses difusos e coletivos como urna ne
cessidade de se acompanhar essa evolu~áo sociaL 

N este contexto, a Constitui~áo Federal de 1988 passou a pre
ver a prote~áo dos direitos do consumidor em seu artigo 5º, inciso 
XXXII, No mesmo sentido seguiu a legisla~áo infraconstitucional, 
que passou a prever aplica~áo da tutela penal para as rela~6es de 
consumo, por meio da tipifica~áo dos Crimes contra as Rela~6es 

de Consumo. 
Questáo que se coloca em debate é se existe efetividade na 

forma como o ordenamento jurídico tutela essa categoría de in
teresses e, principalmente, se é necessária a aplica~áo da tutela 
penal para a prote~áo das rela~6es de consumo. 

A proposta desta obra é analisar a Efetividade do Direito es
pecíficamente com rela~áo a produ~áo de resultados pela norma 
jurídica na aplica~áo da tutela penal nos Crimes contra as Rela
~6es de Consumo. 
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